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Acórdão n9 101-89.321

RELATóRIO

INDUSTRIA MECANICA JUNBRASIL LTDA., empresa

pelo Delegado da Re:len:a Federal em Campinas-SP, através da

quai ±Di confirmado o lançamento da Lontribuiçao para (....3

Financiamento da Seguridade Social -- COFINS, prevista na Lei

Lomplementar n2 70/91, em seus al-1idos 12 ,itO 52, nos. meses

de abril de 1992 a nut.ro de 1993, conforme Auto de Infração

de fl.s:: 18/20::

d	 lãnçaMCHtfrf	 TD1	 impugnado	 ã'.::.;	 tia.	 .:::::7,.'..2.c.,

tendo a lt.eressade alegado, WM sinise„ que não ',E; .h.',WCW./o

de sonegaçeo de impostos fWi':,.:,5 airn ide talta dEf recolnimewto

das contribni0:5es motivada pela situação raooSaiVEt que

atravessava o Pais, razão pele. qual encontrava-se em

sitaç%m de inadimpLância, requerendo a remissão total da

da fiscal, com base no artigo 172 do Código Tributário

Pela Decisão de fls- 35/36 o lançamento foi

integralmente mantido pele. autoridade julgadora. singular,

Monsideï .ando que a LEi. Complementar n2 70„91
instituiu a COFTNS, incidente sobre o fatura--

,	 cumpri -la ao não w-fletuar ws respectivos reco -

gr.-
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CoLsides-ando olte	 a lei IsY 9,2:t8/91 estabelet.p,!

11:: • ktt	 i	 1:3111

dos, todlustveIiLi. CCitti ibuigMes	 o	 INSS,

declaração é isos de delwaç,àc

de	 re:fsiSSãC)	 lotai da dit,sitda	 Pitte

Rfl Rttt	 clE HÉT : iaçán em pauta, por supostamen
encoistras SP	 a	 em	 ev.:I.a q cs de

'111,,tdisi .spisf;!nota forçada 	 que a atividade 'Listai
é plenamenu g viu:pulada, não podo:ido R autorida„
de adminisis'a I lva agir ss,fp;.::lo sso	 estrito	 (tt;“

iffsento da lei e que o art. 172 da lei
estabeiece a necessidade dC Iet para

con gessão de rEffiiiSS.ãO tot-al ou parctal do
ePedit-o Is ibutas to semi:Ao, desta: te, matéria. de

teonsideranno que a argumenaçao des:::.ersv.plvtda
pela	 issteriessada	 care:,:e CR 6:itrp.:M'?.. legai para
elidi' a estiw:Hcla	 cia 1.11, 	 dos autos
u	 merameute protes,:Al.clo	 impugnai,ão

tIonsideralsdo I . u g o o fil&tE que di s:t p:ocesso

Ir
ta, Julgo procedente, a açao ±soscal w determino
que se pros,i.iga na unbra:tisça do crédao
tàF to taiscano.''

Segue SE àS THS, .i14/4/ o tempeslivo

aPre- :.:;:nt-acias da peça tmpitgulailva.

É o F,.elait6i::o
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PRlMEIRO ra\ISP HO DE enNI:RIBUINiES
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VOTO

RAU1 PiMENTE1., Relator::

Recurso tempesti.vn, dele Upmo donbeimento::

de falia de recolhimento da ConUribuição destinada ao

Financiamento da Segurjdade Social	 COFENS, criada pela Lei

L:omr.d.E,:me.,ntar	 caculada sobre	 Va.turamento mensal

A interessada nada alega sobre a legalidade da

Estou com a auvoridade Julgadora de primeiro

grau, que bem eaminnu 2 d0C1diU.	 questão ao conslnera y que

o atign 172 do Código l- rlhuário Nacional	 - Lei nl2

l.1/2/66, estabelece que • 	 remls',:, ,ão to-cal nu parda 	 do

credLto tribuliario depende de lei especial que a concoda,

Ante o eposin, nego prmiimento ao L'2EkArSU

deo .	 qp›
nik

NIENifE:	 !";, e 	 J.o -
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